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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
OPOSIÇÃO AO JULGAMENTO VIRTUAL. NÃO ENFRENTAMENTO 
DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. "O requerimento para a não inclusão de recurso para julgamento pelo 
plenário virtual deve ser fundamentado, não bastando a mera oposição sem 
indicação das razões que justifiquem o julgamento tele presencial." (AgInt no 
REsp n. 2.034.073/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023).
2. "A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos 
da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do recurso por violação ao 
princípio da dialeticidade, sendo insuficientes as assertivas de que todos os 
requisitos foram preenchidos ou a reiteração do mérito da controvérsia. 
Incidência da Súmula n. 182 do STJ." (AgRg no AREsp n. 2.102.665/SP, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 23/5/2023, 
DJe de 30/5/2023).
3. Na hipótese, a decisão agravada não conheceu do habeas corpus, uma vez 
que, segundo o acórdão impugnado, o paciente teria sido interrogado 
formalmente pela autoridade policial na presença de advogado constituído e 
cientificado acerca do direito de manter-se em silêncio; noutro giro, a prisão 
preventiva estaria devidamente fundamentada, na necessidade de garantia da 
ordem pública, diante da apreensão de mais de 250 quilos de entorpecentes, 
além de ter sido decretada também como forma de evitar a reiteração delitiva, 
na medida em que o paciente é reincidente específico. Todavia, o agravante 
não impugnou os referidos fundamentos, o que faz incidir a Súmula 182 do 
STJ. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
05/12/2023 a 11/12/2023, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 11 de dezembro de 2023.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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3. Na hipótese, a decisão agravada não conheceu do habeas corpus, uma vez 
que, segundo o acórdão impugnado, o paciente teria sido interrogado 
formalmente pela autoridade policial na presença de advogado constituído e 
cientificado acerca do direito de manter-se em silêncio; noutro giro, a prisão 
preventiva estaria devidamente fundamentada, na necessidade de garantia da 
ordem pública, diante da apreensão de mais de 250 quilos de entorpecentes, 
além de ter sido decretada também como forma de evitar a reiteração delitiva, 
na medida em que o paciente é reincidente específico. Todavia, o agravante 
não impugnou os referidos fundamentos, o que faz incidir a Súmula 182 do 
STJ. Precedentes.
4. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODRIGO DA SILVA AZEVEDO 
(e-STJ, fls. 354-364) contra decisão monocrática de minha relatoria que não conheceu do habeas 
corpus (e-STJ, fls. 343-347).

O agravante aduz ser possível a concessão da ordem, de ofício, por entender que não 
houve, na decisão ora impugnada, "o enfrentamento técnico do art. 93, inciso IV (ausência de 
fundamentação idônea) da Constituição Federal, bem como, o art. 315, § 2º e art. 564, inciso V, 
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ambos do Estatuto dos Ritos Penais" (e-STJ, fl. 360).
Em sequência, invoca o princípio da inafastabilidade da jurisdição, defendendo a 

viabilidade do mandamus, em razão de ser a via mais célere.
Afirma que "a prisão preventiva foi decretada ilegalmente baseada em denúncia 

natimorta" e que seria "incontestável o constrangimento ilegal, diante da inadmissibilidade de 
provas angariadas por meios ilícitos" (e-STJ, fl. 361).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 
crivo do órgão colegiado, para que seja revogada a prisão preventiva, mediante a imposição de 
medidas cautelares diversas.

Às fls. 348-350 (e-STJ), a defesa se opõe ao julgamento virtual e requer a sua 
intimação para que lhe seja oportunizada sustentação oral, presencialmente. 

É o relatório.

VOTO

De início, cumpre registrar que "[o] requerimento para a não inclusão de recurso para 
julgamento pelo plenário virtual deve ser fundamentado, não bastando a mera oposição sem 
indicação das razões que justifiquem o julgamento tele presencial." (AgInt no REsp n. 
2.034.073/RS, relator Ministro João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, 
DJe de 9/3/2023).

Acrescente-se que, nos termos do art. 184-B, §1º, do RISTJ, as sustentações orais e 
os memoriais podem ser encaminhados por meio eletrônico, até 48 horas antes de iniciado o 
julgamento, garantindo, desta forma, o respeito ao contraditório e à ampla defesa.

No mais, o presente agravo não comporta conhecimento.
A decisão recorrida, transcrita a seguir, assim expôs seus fundamentos (e-STJ, fls. 

343-347):
 

"Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação de que não cabe 
habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-
se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
Sob tal contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa, a fim de 
verificar a ocorrência de manifesto constrangimento ilegal que autorize a concessão 
da ordem, de ofício.
A prisão preventiva foi decretada mediante a seguinte fundamentação (e-STJ, fls. 
240-241):

 
'Existe lastro factual idôneo a ensejar a prisão cautelar, notadamente no caso 
concreto, diante da expressiva quantidade de droga apreendida (361 tabletes de 
“maconha”, com peso líquido de 251,69 kg), que indicam, ao menos nessa 
etapa inicial de investigação, profundo relacionamento dos envolvidos, que 
agiam de forma articulada, para a prática de tráfico interestadual, com a 
utilização, inclusive, de “batedores” ao longo de seu deslocamento. Deste 
modo, tratando-se de crime dotado de absoluta gravidade concreta, decorrente 
da grande quantidade de entorpecentes apreendidos (sendo o tráfico de drogas 
equiparado a crime hediondo), cumpre neste momento prevenir a reprodução 
de novos delitos, havendo motivação concreta para assentar a prisão ante 
tempus [...]. Ademais, vislumbra-se que o custodiado Rodrigo da Silva 
Azevedo é reincidente específico (condenação definitiva nos autos n. 13639-
21.2014.8.23.0596)'.

 
Ao denegar a ordem de habeas corpus originária, a Corte local consignou (e-STJ, fls. 
333-337, com destaques):

 
"No que tange à aventada ilegalidade da prisão em flagrante, há de se 
sublinhar que o paciente não está mais preso em razão do auto de prisão em 
flagrante, mas, sim, em decorrência de decisão bem fundamentada que lhe 
decretou a prisão preventiva, razão pela eventual arguição de nulidade não 
merece prosperar, eis que resta superada. [...]

Documento eletrônico VDA39114703 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 14/11/2023 16:14:14
Código de Controle do Documento: a3764712-ea4c-41a1-b6d0-f65f8a8fe9d6



Importante registrar, ademais, que, quando formalmente interrogado pela 
autoridade policial, na presença do advogado Dr. Adecildo Bezerra da Silva 
(OAB 436.727 fls. 50),“(...) foi o (a) interrogado(a) cientificado(a) pela 
Autoridade Policial quanto aos seus direitos individuais constitucionalmente 
previstos, em especial os de receber assistência de familiares ou de advogado 
que indicar, de não ser identificado criminalmente senão nas hipóteses legais, 
de ter respeitadas suas integridades física e moral, de manter-se em silêncio 
e/ou declinar informações que reputar úteis à sua autodefesa, de conhecer a 
identidade do autor de sua prisão e, se admitida, prestar fiança, se o caso for”. 
(fls. 45). Inexiste, portanto, violação ao art. 5º, LXIII, da Constituição Federal, 
pois devidamente observada a determinação de referido dispositivo legal.
[...]
Ademais, verifica-se que foi apreendida enorme quantidade de droga - 
mais de 250 quilos -, o que reforça os indícios de que as substâncias seriam 
destinadas ao comércio ilícito, bem como o profundo envolvimento com o 
crime de tráfico de drogas. Isso não bastasse, conforme restou consignado na 
decisão impetrada, o paciente é reincidente específico (ostentando 
condenação por tráfico de drogas e associação correspondente fls. 159), 
sendo a custódia necessária, também, para se evitar a reiteração criminosa, 
estando autorizada, outrossim, nos termos do inciso II, do artigo 313 do 
Código de Processo Penal."

 
De início, tenho que não prospera a alegação da defesa no sentido de que o paciente 
não teria sido interrogado na presença de advogado e de que não teria ele sido 
informado sobre o seu direito de permanecer em silêncio.
Conforme se observa do trecho do acórdão acima transcrito, não se constata a 
apontada nulidade, tendo o acusado sido interrogado formalmente pela autoridade 
policial na presença de advogado constituído e cientificado acerca do direito de 
manter-se em silêncio.
Noutro giro, a teor do art. 312 do Código de Processo Penal, havendo prova da 
existência do crime e indícios suficientes de autoria, a prisão preventiva poderá ser 
decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da 
instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal. No caso, verifica-se que 
a custódia cautelar está suficientemente fundamentada na necessidade de garantia da 
ordem pública, na medida em que houve a apreensão de mais de 250 quilos de 
entorpecentes.
Esta Corte, inclusive, possui entendimento reiterado de que a quantidade e a 
diversidade dos entorpecentes encontrados com o agente, quando evidenciarem a 
maior reprovabilidade do fato, podem servir de fundamento para a prisão preventiva. 
A propósito:
 

'[...]
2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 
possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma fundamentada e 
com base em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser 
mantida a prisão antecipada apenas quando não for possível a aplicação de 
medida cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. No caso dos 
autos, a prisão preventiva foi adequadamente mantida na sentença, a qual 
indeferiu o direito de recorrer em liberdade com base em elementos concretos, 
a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do agente, evidenciadas 
pela natureza e elevada quantidade das drogas apreendidas (177 porções de 
'cocaína', com peso de 40,36g e 01 uma porção de 'maconha', com peso de 
23,59g), o que denota a necessidade da prisão para resguardar a ordem 
pública, não havendo falar em existência de evidente flagrante ilegalidade.
[...]
Habeas corpus não conhecido.' (HC 393.308/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 20/3/2018, DJe 6/4/2018).
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'HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTOS. GRAVIDADE CONCRETA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. PARECER 
ACOLHIDO.
1. A prisão preventiva constitui medida excepcional ao princípio da não 
culpabilidade, cabível, mediante decisão devidamente fundamentada e com 
base em dados concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias 
que demonstrem a necessidade da medida extrema, nos termos do art. 312 e 
seguintes do Código de Processo Penal.
2. No caso, a prisão cautelar foi decretada para a garantia da ordem pública, 
com base na gravidade concreta do delito, evidenciada pela quantidade e 
natureza da droga apreendida (170 invólucros plásticos, contendo cocaína, 
pesando 68,1 g e 20 invólucros plásticos contendo maconha, pesando 40,5 g), 
aliada às circunstâncias em que se deu a prisão em flagrante.
3. É consabido que eventuais condições subjetivas favorável ao paciente não 
são impeditivas à decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes, como 
na hipótese, os requisitos autorizadores da referida segregação.
4. Ordem denegada.' (HC 425.704/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 27/2/2018, DJe 8/3/2018).

 
Ademais, segundo se infere, a custódia cautelar está suficientemente fundamentada 
na garantia da ordem pública também como forma de evitar a reiteração delitiva, na 
medida em que o paciente é reincidente específico.
Dessarte, segundo jurisprudência desta Corte, "a persistência do agente na prática 
criminosa justifica, a priori, a interferência estatal com a decretação da prisão 
preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, porquanto esse comportamento revela 
uma periculosidade social e compromete a ordem pública" (RHC 118.027/AL, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
08/10/2019, DJe 14/10/2019).
No mesmo sentido:  
 

'AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃOPREVENTIVA. REVOGAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
MAUS ANTECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva é cabível mediante decisão fundamentada em dados 
concretos, quando evidenciada a existência de circunstâncias que demonstrem 
a necessidade da medida extrema, nos termos dos arts. 312, 313 e 315 do 
Código de Processo Penal.
2. São fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso 
de tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das 
drogas apreendidas.
[...]
4. Inquéritos policiais ou ações penais em curso justificam a imposição de 
prisão preventiva como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a 
ordem pública.
5. Agravo regimental desprovido.' (AgRg no HC n. 735.713/SP, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 
8/8/2022.)
 
'RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. REQUISITOS. 
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO.
1. A prisão preventiva, para ser legítima à luz da sistemática constitucional, 
exige que o Magistrado, sempre mediante fundamentos concretos extraídos de 
elementos constantes dos autos (arts. 5.º, incisos LXI, LXV e LXVI, e 93, 
inciso IX, da Constituição da República), demonstre a existência de prova da 
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materialidade do crime e de indícios suficientes de autoria delitiva (fumus 
comissi delicti), bem como o preenchimento de ao menos um dos requisitos 
autorizativos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, no sentido de 
que o réu, solto, irá perturbar ou colocar em perigo (periculum libertatis) a 
ordem pública, a ordem econômica, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal.
2. Além disso, de acordo com a microrreforma processual procedida pela Lei 
n. 12.403/2011 e com os princípios da excepcionalidade (art. 282, § 4.º, parte 
final, e § 6.º, do Código de Processo Penal), provisionalidade (art. 316 do 
Código de Processo Penal) e proporcionalidade (arts. 282, incisos I e II, e 310, 
inciso II, parte final, do Código de Processo Penal), a prisão preventiva há de 
ser medida necessária e adequada aos propósitos cautelares a que serve, não 
devendo ser decretada ou mantida caso intervenções estatais menos invasivas à 
liberdade individual, enumeradas no art. 319 do Código de Processo Penal, 
mostrem-se, por si sós, suficientes ao acautelamento do processo e/ou da 
sociedade.
3. No caso, a despeito da pequena quantidade de substância entorpecente 
apreendida, a prisão preventiva encontra-se suficientemente fundamentada, 
tendo sido amparada no risco concreto de reiteração delitiva - o Recorrente 
responde a outros processos pelo crime de tráfico de drogas, tendo sido 
beneficiado com a revogação da prisão cautelar, por esta Corte Superior de 
Justiça, há menos de um ano -, o que justifica a segregação cautelar para 
garantia da ordem pública.
4. Recurso ordinário desprovido.' (RHC n. 163.377/RS, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe de 13/6/2022)

 
Pelos mesmos motivos acima delineados, entendo que, no caso, é inviável a aplicação 
de medidas cautelares diversas da prisão, pois a gravidade concreta da conduta 
delituosa indica que a ordem pública não estaria acautelada com a soltura do 
paciente. Sobre o tema: RHC 81.745/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; RHC 
82.978/MT, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado 
em 01/06/2017, DJe 09/06/2017; HC 394.432/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA 
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 01/06/2017, DJe 09/06/2017."
 

No decisum impugnado, observa-se que o habeas corpus não foi conhecido, por 
ausência de manifesto constrangimento ilegal, mediante os seguintes fundamentos: I) segundo o 
acórdão impugnado, o paciente teria sido interrogado formalmente pela autoridade policial na 
presença de advogado constituído e cientificado acerca do direito de manter-se em silêncio; II) a 
prisão preventiva estaria devidamente fundamentada, na necessidade de garantia da ordem 
pública, diante da apreensão de mais de 250 quilos de entorpecentes, além de ter sido decretada 
também como forma de evitar a reiteração delitiva, na medida em que o paciente é reincidente 
específico.

Desse modo, caberia ao agravante impugnar especificamente tais fundamentos, o que 
não foi feito, pois a defesa apenas alega, de forma genérica, a ilegalidade da prisão preventiva, 
por ausência de fundamentação e ilicitude das provas, nada aduzindo, no agravo regimental, 
acerca do caso concreto.

Alegação genérica não supre, evidentemente, a exigência de impugnação da decisão 
denegatória, na medida em que é imprescindível demonstrar, de forma clara e objetiva, com o 
devido desenvolvimento argumentativo, o desacerto da decisão agravada, em relação a cada um 
de seus fundamentos.

Logo, incide, no caso, a Súmula 182 do STJ: "é inviável o agravo do art. 545 do CPC 
que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada."

Nesse sentido:
 

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. SÚMULA 182/STJ. PEDIDO 
DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. RECEPTAÇÃO. PENA INFERIOR A 4 
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ANOS. REGIME INICIAL FECHADO. REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES.
I - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos fundamentos da 
decisão agravada inviabiliza o conhecimento do recurso por violação ao princípio da 
dialeticidade, sendo insuficientes as assertivas de que todos os requisitos foram 
preenchidos ou a reiteração do mérito da controvérsia. Incidência da Súmula n.º 182 
do STJ. Precedentes.
II - Na hipótese dos autos, o agravante não enfrentou as teses que levaram ao não 
conhecimento do agravo em recurso especial, tendo se limitado a manifestar seu 
inconformismo com a dinâmica de admissibilidade recursal adotada nesta Corte.
III - Não há constrangimento ilegal na decisão que, em virtude de reincidência e 
maus antecedentes, afasta a incidência da Súmula n.º 269/STJ para determinar a 
inserção de réu condenado à pena de reclusão inferior a 4 anos em regime inicial 
fechado. Precedentes da Quinta Turma. Habeas corpus de ofício denegado.
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.102.665/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 30/5/2023.)
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO AUTÔNOMO 
DA DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR. APLICAÇÃO ANALÓGICA 
DA SÚMULA 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
1. "A ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 
independente da decisão monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso 
especial ou agravo em recurso especial - apenas acarreta a preclusão da matéria não 
impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ" (EREsp 1.424.404/SP, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021, DJe de 
17/11/2021).
2. A eficácia meramente preclusiva da omissão em sede de agravo regimental, 
dirigido a capítulo autônomo e/ou independente da decisão monocrática, não 
desonera o recorrente de impugnar tantos quantos forem os motivos sobre os quais se 
ergue o capítulo recorrido, sob pena de não conhecimento. Precedentes.
3. A decisão agravada é constituída de capítulo único, consistente na incidência da 
Súmula 284/STF, porquanto a parte recorrente deixou de indicar precisamente os 
dispositivos legais federais que teriam sido violados ou quais dispositivos legais 
seriam objeto de dissídio interpretativo.
4. No agravo regimental, todavia, a defesa limitou-se a afirmar que o recurso deveria 
ser conhecido com amparo nos princípios da ampla defesa e do contraditório e que 
estariam preenchidos os pressupostos de admissibilidade. Nada argumentou sobre o 
óbice do enunciado 284/STF.
5. Esta Corte pacificou orientação de que a ausência de efetiva impugnação aos 
fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do 
agravo, nos termos da Súmula 182 do STJ.
6. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.268.882/SP, relator Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador Convocado do TRF1), Quinta Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 
26/5/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTO. 
IMPUGNAÇÃO. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
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1. Conforme se extrai do art. 7.º, § 2.º-B, do Estatuto da Ordem dos Advogados do 
Brasil, inserido pela Lei n. 14.365/2022, o recurso interposto contra decisão que não 
conhecer de agravo em recurso especial não foi incluído entre as espécies recursais 
que admitem a sustentação oral.
2. Ausente a impugnação concreta ao fundamento da decisão agravada, que não 
conheceu do agravo em recurso especial, tem aplicação a Súmula n. 182 do Superior 
Tribunal de Justiça.
3. Pela ocorrência de preclusão consumativa, mostra-se inviável buscar, no agravo 
regimental, suprir as deficiências existentes na fundamentação das razões do agravo 
em recurso especial.
4. Nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal, o habeas corpus, de 
ofício, é deferido por iniciativa dos Tribunais quando detectarem ilegalidade 
manifesta. Não se presta como meio para que a Defesa suplante requisitos de 
admissibilidade recursal.
5. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.078.183/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 16/5/2023, DJe de 23/5/2023.)

 
Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 865.727 / SP
Número Registro: 2023/0396401-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15043484020238260047 22170441420238260000

Sessão Virtual de 05/12/2023 a 11/12/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : THIERS RIBEIRO DA CRUZ
ADVOGADOS : THIERS RIBEIRO DA CRUZ - SP384031

BRUNA COUTO FERREIRA - SP448207
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RODRIGO DA SILVA AZEVEDO (PRESO)
CORRÉU : RAFAEL DOMINGOS COELHO
CORRÉU : ROBERTO CHAVES JUNIOR
CORRÉU : JOSE ANTONIO DE CARVALHO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO DA SILVA AZEVEDO (PRESO)
ADVOGADOS : THIERS RIBEIRO DA CRUZ - SP384031

BRUNA COUTO FERREIRA - SP448207
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). THIERS RIBEIRO DA CRUZ, pela parte: AGRAVANTE: RODRIGO DA SILVA
AZEVEDO.

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/12/2023 a 11/12
/2023, por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de dezembro de 2023
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